
www.sato.adm.br 1

Rotinas de Pessoal & Recursos Humanos
www.sato.adm.br - sato@sato.adm.br - fone (11) 4742-6674

Desde

1987

Legislação Consultoria Assessoria Informativos Treinamento Auditoria Pesquisa Qualidade

Relatório Trabalhista

Nº 047 12/06/2018

Sumário:

• • • • INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA JUNHO/2018
• • • • MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - PESSOA COM DEFICIÊNCIA - CONDIÇÕES DE

ACESSIBILIDADE

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA JUNHO/2018

A Portaria nº 24, de 08/06/18, DOU de 11/06/18, da Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda, fixou a nova
tabela de atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria,
auxílio-doença, etc.), no mês de junho de 2018. A respectiva tabela já está disponibilizada no site
http://www.previdencia.gov.br.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

A Secretária de Previdência do Ministério da Fazenda - Substituta, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo art. 1º,
inciso I, da Portaria nº 38 de 29 de janeiro de 2018, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no
art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de junho de 2018, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês
de maio de 2018;
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II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de maio de 2018
mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de maio de 2018; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,004300.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de junho de
2018, será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,004300.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 6º - O Ministério da Fazenda, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CINARA WAGNER FREDO

MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE

O Decreto nº 9.405, de 11/06/18, DOU de 12/06/18, dispôs sobre o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às
microempresas e às empresas de pequeno porte, previsto no art. 122 da Lei nº 13.146, de 06/07/15 - Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A microempresa e a empresa de pequeno porte deverão efetuar as adaptações necessárias para garantir as condições
de acessibilidade ao estabelecimento na relação com pessoas com deficiência, tais como, entre outros: igualdade de
oportunidades na contratação de pessoal, com a garantia de ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos;
acessibilidade em cursos de formação, de capacitação e em treinamentos; e condições justas e favoráveis de
trabalho, incluídas a igualdade de remuneração por trabalho de igual valor e a igualdade de oportunidades de
promoção.

Empresas de pequeno porte terão o prazo de 48 meses, para que as adaptações necessárias, e 60 meses para
microempreendedores individuais e microempresas.

Ficam dispensados do cumprimento os microempreendedores individuais quando tiverem o estabelecimento
comercial em sua residência ou não atenderem ao público de forma presencial no seu estabelecimento.
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Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 122 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e no art. 1º, § 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006,

Decreta:

Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido dispensado às microempresas e às
empresas de pequeno porte, previsto no art. 122 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

§ 1º - Para os fins do disposto neste Decreto, consideram-se:

I - microempresa e empresa de pequeno porte - a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresário que cumprirem os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, inclusive o microempreendedor individual;

II - acessibilidade - possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários,
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, e outros
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

III - adaptações razoáveis - adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar
ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais;

IV - desenho universal - concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluídos os recursos de tecnologia assistiva; e

V - tecnologia assistiva - produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade
reduzida, visando à autonomia, à independência, à qualidade de vida e à inclusão social.

§ 2º - Para fins da realização de adaptações razoáveis, previstas neste Decreto, entende-se por adaptações, modificações e
ajustes necessários e adequados que não acarretam ônus desproporcional e indevido aqueles que não ultrapassem os
seguintes percentuais da receita bruta do exercício contábil anterior:

I - dois e meio por cento, no caso de microempreendedor individual, exceto quanto ao disposto no § 4º do art. 2º;
II - três e meio por cento por cento, no caso da microempresa; ou
III - quatro e meio por cento, no caso da empresa de pequeno porte.

§ 3º - As adaptações necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto deverão seguir as normas técnicas previstas na
legislação e nas normativas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 2º - A microempresa e a empresa de pequeno porte deverão, na relação com pessoas com deficiência, assegurar:

I - condições de acessibilidade ao estabelecimento e suas dependências abertos ao público;

II - atendimento prioritário, com a disponibilização de recursos que garantam igualdade de condições com as demais pessoas;

III - igualdade de oportunidades na contratação de pessoal, com a garantia de ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos;

IV - acessibilidade em cursos de formação, de capacitação e em treinamentos; e

V - condições justas e favoráveis de trabalho, incluídas a igualdade de remuneração por trabalho de igual valor e a igualdade
de oportunidades de promoção.

§ 1º - Serão concedidos os seguintes prazos, contados da data de publicação deste Decreto, para que as adaptações
necessárias para garantir as condições de acessibilidade ao estabelecimento sejam realizadas:

I - 48 meses, no caso de empresas de pequeno porte; e
II - 60 meses, no caso de microempreendedores individuais e microempresas.
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§ 2º - As adaptações arquitetônicas em áreas e edificações tombadas pelo patrimônio histórico e cultural serão regidas pela
legislação específica.

§ 3º - As microempresas e as empresas de pequeno porte poderão se organizar para, de forma coletiva, cumprir o disposto
nos incisos I e IV do caput.

§ 4º - Os microempreendedores individuais ficam dispensados do cumprimento do disposto no inciso I do caput quando
tiverem o estabelecimento comercial em sua residência ou não atenderem ao público de forma presencial no seu
estabelecimento.

Art. 3º - As condições de acessibilidade previstas no art. 44 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto
da Pessoa com Deficiência) para teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de
conferências e similares que sejam microempresa ou empresa de pequeno porte serão implementadas no prazo de vinte e
quatro meses, contado da data de publicação deste Decreto, observadas as definições de acessibilidade e adaptações
razoáveis constantes dos incisos II e III do § 1º do art. 1º.

Art. 4º - Os hotéis, as pousadas e os outros estabelecimentos similares garantirão o percentual de cinco por cento de
dormitórios acessíveis, com, no mínimo, uma unidade acessível.

§ 1º - Aos hotéis, às pousadas e aos outros estabelecimentos similares já existentes ou em construção serão concedidos os
seguintes prazos, contados da data de publicação deste Decreto, para que as adaptações necessárias para o cumprimento do
previsto no caput sejam realizadas:

I - 36 meses, no caso de empresas de pequeno porte; e
II - 48 meses, no caso de microempresas e microempreendedores individuais.

§ 2º - As unidades serão localizadas em rotas acessíveis dentro do estabelecimento.

§ 3º - Os estabelecimentos que possuam dormitórios sem banheiro assegurarão, no mínimo, um banheiro acessível na
edificação.

§ 4º - No cálculo do percentual de que trata o caput, serão desconsideradas as frações de unidade.

§ 5º - As empresas disponibilizarão, com antecedência mínima de seis meses dos prazos previstos no § 1º, os projetos de
adaptação, para fiscalização dos órgãos competentes.

Art. 5º - Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e os terminais
em operação no País devem ser acessíveis.

§ 1º - A acessibilidade dos veículos da microempresa ou da empresa de pequeno porte de que trata o caput poderá ser
implementada à medida que as frotas forem renovadas, de acordo com as normas de renovação vigentes estabelecidas pelos
órgãos competentes.

§ 2º - Serão concedidos os seguintes prazos, contados da data de publicação deste Decreto, para que as adaptações
necessárias para garantir as condições de acessibilidade das instalações, das estações, dos portos e dos terminais operados
por microempresa ou por empresa de pequeno porte sejam realizadas:

I - vinte e quatro meses, no caso de empresas de pequeno porte; e
II - trinta e seis meses, no caso de microempresas.

Art. 6º - A microempresa ou a empresa de pequeno porte que opere frota de táxi disponibilizará cinco por cento, com, no
mínimo, uma unidade, de seus veículos adaptados ao transporte de pessoa com deficiência.

§ 1º - Ficam isentas do cumprimento do disposto no caput empresas que operem frota de até sete veículos.

§ 2º - A acessibilidade de que trata o caput será implementada à medida que as frotas forem renovadas, de acordo com as
normas de renovação vigentes estabelecidas pelos órgãos competentes.

§ 3º - No cálculo do percentual de que trata o caput, serão desconsideradas as frações de unidade.

§ 4º - Enquanto não houver a renovação da frota, a microempresa ou a empresa de pequeno porte deverá oferecer, no
mínimo, um veículo adaptado para o uso por pessoa com deficiência.
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§ 5º - Para cumprimento do disposto no caput, a empresa poderá dispor de frota própria ou subcontratada.

Art. 7º - A acessibilidade nos sítios eletrônicos mantidos por microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual é obrigatória e poderá ser feita gradativamente nos seguintes prazos, contados da data de publicação deste Decreto:

I - doze meses, no caso de empresas de pequeno porte; e
II - dezoito meses, no caso de microempresas e microempreendedores individuais.

Art. 8º - Nos termos do art. 55 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a fiscalização do cumprimento ao disposto neste Decreto
terá natureza orientadora e ensejará a necessidade de dupla visita orientadora para lavratura de eventual auto de infração.

Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Gustavo do Vale Rocha
Carlos Marun


